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RESUMO
Cooperação  científica  é  uma  prática  tão  antiga  quanto  a  própria  ciência.  Cientistas  e
instituições científicas trabalham em contato uns com os outros para aproveitar o estímulo
intelectual dos companheiros, dividir tarefas que requeiram habilidades distintas e, cada vez
mais,  para  compartilhar  recursos  materiais.  Apesar  da  crescente  internacionalização  da
ciência,  estudos  bibliográficos  indicam  haver  duas  tendências  de  cooperação:  países
desenvolvidos  cooperam  mais  entre  si  nas  "hard  sciences",  particularmente  fisica.
Cooperação  entre  países  ricos  e  pobres,  por  outro  lado,  é  mais  freqüente  em  "life
sciences», especialmente em ciências biológicas. Estes padrões se explicam pelo fato que
em certos setores considerados "hard science", os custos com infra­estrutura de pesquisa
são muito elevados e, por isso, compartilhados pelos países que possuem maior orçamento
de pesquisa. A ênfase em "life sciences" no caso da cooperação entre ricos e pobres não
se deve somente às dificuldades financeiras dos países menos desenvolvidos. Muitas vezes
tais  países  têm  em  seus  territórios  ambientes  que  são  de  grande  interesse  científico  e,
eventualmente, econômico para os países desenvolvidos, o que indiscutivelmente, é o caso
da Amazônia. Neste  trabalho buscou­se conhecer melhor a maneira de como ocorre este
tipo de cooperacão e que conseqüências  tem para a ciência dos países periféricos. Para
isso foi escolhido o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA), por ser o centro de
referência do Ministério da Ciência e Tecnologia para a região. A França, por sua vez,  foi
escolhida por ser um tradicional parceiro brasileiro em ciência, tecnologia e ensino superior.
Além disto, é um dos principais colaboradores do INPA atualmente, ao lado dos EUA, RU e
Alemanha. Foram analisados quatro convênios de pesquisa, desenvolvidos conjuntamente
pelo  INPA  e  por  duas  instituições  francesas  ­ORSTOM  e  CIRAD­  que  desenvolvem,
respectivamente, atividades de pesquisa nas áreas de ecologia e biologia aquática e nas
áreas de tecnologia de madeiras e manejo florestal. A pesquisa foi feita por meio de análise
de  documentos  e  entrevistas  com  pesquisadores  brasileiros  e  franceses  e  gerentes  do
programa de cooperação. Os resultados mostram que apenas parte da produção científica
dos  quatro  projetos  foi  feita  em  colaboração  entre  franceses  e  brasileiros.  Além  da
cooperação  ficar  a  quém  do  desejável,  nota­se  também  que  a  produção  individual  dos
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Pesquisadores  franceses  é  muito  superior  à  de  seus  colegas  brasileiros.  Segundo  os
entrevistados,  isto  se  deve,  principalmente,  à  falta  de  motivacão  de  boa  parte  dos
pesquisadores brasileiros, devido aos baixos salários e à ausência de qualquer avaliação de
performance  que  afete  suas  carreiras.  A  cooperação  deixou  de  ser  um  convênio  de
intercâmbio científico e, na prática, os organismos franceses, particularmente o ORSTOM,
transformaram­se  em  órgãos  autônomos  (em  relação  ao  INPA)  de  pesquisa  dentro  do
INPA. Esta situação perdura porque o órgão brasileiro  responsável pela avaliação destes
convênios, o CNPq, faz um trabalho distanciado, burocrático e pouco efetivo. O INPA, por
sua  vez,  tem  enfrentado  sérios  problemas  administrativos  e  financeiros,  que  minam  sua
capacidade de planejamento e controle das atividades de pesquisa Tais problemas também
fazem com que o andamento das pesquisas da  instituição  fique parcialmente dependente
das  verbas  postas  à  disposicão  pelas  instituições  estrangeiras.  Trad.  Ligia  Ojeda
PALAVRAS  CHAVE  /  Cooperação  Brasil­França  /  Política  Científica  e  Tecnológica  /
Amazônia /
A colaboração científica é um fenômeno tão antigo quanto a própria ciência1, e os esforços
colaborativos envolvendo pesquisadores de países diferentes foram detectados já no século
XIX (Beaver e Rosen, 1979). As razões que levam os cientistas a colaborar entre si são de
diferentes  naturezas:  aproveitar  o  estímulo  intelectual  e  motivação  gerada  pelo  grupo,
necessidade  de  uma  divisão  de  trabalho  para  se  alcançar  os  objetivos  da  pesquisa,
otimização  de  recursos materiais  e  financeiros  (Katz,  1994).  Tais  fatores  ­  que  têm  sido
agrupados  em  cognitivos,  econômicos  e  sociais  ­  têm  importância  relativa  variada  para
explicar as diferenças nas taxas de colaboração das áreas do conhecimento e dos diversos
países (Luukonen et al,1992).
Estudos bibliométricos evidenciam, por exemplo, que as ciências básicas, de modo geral,
apresentam  um  índice  maior  de  cooperação  do  que  as  ciências  aplicadas  (Storer,1970;
Frame  e  Carpenter,  1979:  Herzog,  1975).  Este  fato  é  geralmente  atribuído  ao  caráter
universal  das  ciências  básicas  e  ao  amadurecimento  dos  paradigmas  prevalescentes,  ao
passo  que  as  ciências  aplicadas  estão  geralmente  associadas  à  solução  de  problemas
locais,  gerando  resultados  mais  facilmente  apropriáveis.  Além  disto,  algumas  destas
ciências básicas, as "big­sciences", exigem um montante muito elevado de recursos, o que
impõe a cooperação entre instituições e países.
Este padrão, no entanto, parece estar se modificando. O crescimento de setores industriais
de alta tecnologia ("science­based industries") tem estimulado a parceria entre empresas e
entre  países  desenvolvidos  em  áreas  tão  aplicadas  quanto  engenharia/tecnologia.  No
período  1976­90,  esta  foi  a  área  que  apresentou  maior  crescimento  das  atividades  de
colaboração  entre  países  da  OCDE  (Miguel,  1992).  Tais  arranjos  permitem  às  grandes
empresas  transnacionais  gerar  novas  oportunidades  tecnológicas  conjuntamente  e,  em
separado,  capacitar­se  para  explorá­las.  Devidamente  incentivada  pelos  diferentes
governos,  esta  nova  forma  de  cooperação  está  se  tornando  típica  entre  nós  e  entre  os
países avançados (Chesnais, 1986).
O envolvimento dos países menos desenvolvidos em parcerias científicas com as nações
industrializadas  apresenta  características  e  objetivos  distintos.  Por  um  lado,  tais
colaborações  têm  sido  usadas  como  ferramentas  diplomáticas  para  alcançar  objetivos
específicos de política externa (Dickson, 1988). Por outro lado, a colaboração internacional
é  a  única  maneira  de  explorar  cientificamente  ambientes  específicos  que  só  podem  ser
encontrados no terceiro mundo2. Este é particularmente o caso da pesquisa biológica.
A  biodiversidade  das  florestas  tropicais  atrai  a  atenção  de  cientistas  estrangeiros  por  ser
uma  fonte  inesgotável de material de pesquisa. A  floresta amazônica  tem em um hectare
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cerca de 300 espécies de árvores, enquanto a América do Norte inteira tem pouco mais de
700 espécies. Em apenas uma árvore nativa da Amazônia foram encontradas 43 espécies
de  formiga  pertencentes  a  23  gêneros,  número  equivalente  ao  total  existente  nas  ilhas
britânicas (Ehrlich e Wilson, 1992) . Estes exemplos deixam claro que o avanço de muitas
áreas da biologia exige a exploração deste ambiente.
A  cooperação  científica  entre  França  e  Brasil  na  Amazônia,  aqui  apresentada,  é  um
exemplo de parceria estabelecida dentro do padrão acima apontado. O objetivo é analisar
os principais condicionantes do funcionamento deste tipo de cooperação, assim como suas
conseqüências.  Para  tanto,  o  estudo  se  concentra  nas  atividades  de  cooperação
desenvolvidas  na  Amazônia  Brasileira  pelo  Instituto Nacional  de  Pesquisas  da  Amazônia
(INPA)  e  a  França,  representada  por  duas  instituições  de  pesquisa:  o  ORSTOM3  e  o
CIRAD4.
O Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia ­ INPA
Para entender o funcionamento das parcerias aqui analisadas e preciso delinear, ainda que
brevemente, o que é o INPA e em que condições ele vem funcionando.
Criado em 1952 como forma de consolidar a soberania nacional sobre a Amazônia, o INPA
esteve  inicialmente  ligado ao Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq)5. Desde então, com
as sucessivas reformas administrativas do governo federal, o  instituto viu­se ora  ligado ao
CNPq,  ora  ao Ministério  da Ciência  e  Tecnologia  (MCT)  e  ora  à Secretaria  de Ciência  e
Tecnologia.  Esta  instabilidade  sem  dúvida  contribuiu  para  fragilizar  a  situação  político­
administrativa da instituição.
Com um quadro de pesquisadores muito reduzido, e com qualificação relativamente baixa6,
frente  à  grandeza  e  complexidade  da  região,  a  produção  científica  do  instituto  tem,
sistematicamente,  deixado  muito  a  desejar,  ainda  que,  comparativamente  às  outras
instituições  da  região,  o  INPA  seja  aquela  de  maior  reconhecimento  científico.  O  baixo
impacto científico do INPA tem sido justificado pelo próprio Ministério de C&T pelo reduzido
nível de investimentos do governo federal na instituição e pelos baixos salários pagos aos
pesquísadores  (Brasil,  1992).  O  governo,  através  do  MCT,  é  responsável  por  87%  do
orçamento geral do INPA, recursos estes quase totalmente comprometidos com a folha de
pagamento, praticamente  inviabilizando gastos em  investimentos. Além disso, houve anos
em que este orçamento ficou parcialmente contingenciado pelo tesouro nacional, impedindo
até mesmo o pagamento de suas despesas operacionais.
Além do fato de ser dependente de um Estado em crise financeira, no período recente de
1990 ­ 1992 o INPA sofreu ainda os reveses de uma política na qual o sistema federal de
pesquisa desprestigiou as ciências; básicas em favor das ciências aplicadas. Além disso, os
critérios de alocação de recursos para pesquisa adotados pias agências de  financiamento
federais colocam os pesquisadores da  instituição em competição aberta com aqueles das
regiões  cientificamente mais  desenvolvidas,  com possibilidades  remotas  de  sucesso  para
os primeiros.
Face à debilidade  financeira do  INPA, os projetos de cooperação  internacional ganharam
uma importância fundamental, pois acabam funcionando como uma fonte de recursos para
que  a  pesquisa  no  instituto  continue.  Certamente  a  melhor  forma  de  cooperação  neste
cenário atual seria a cooperação financeira, que permitiria ao INPA fazer os investimentos
tão necessários em sua  infraestrutura, principalmente em telecomunicações,  rede elétrica,
informática,  bibliotecas  e  equipamentos  de  laboratório. Contudo,  este  tipo  de  cooperação
não é muito comum na instituição. Mais freqüente é a cooperação científica, feita por meio
de  acordos  bilaterais,  que  é  fundamental  para  a  formação  de  recursos  humanos,  mas
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incapaz  de  sanar  os  problemas maiores  do  instituto. Mesmo  não  tendo  este  objetivo,  os
convênios estão sendo vitais para a continuidade dos trabalhos do INPA, ainda que o Brasil
não esteja desembolsando a parte que lhe cabe na maioria dos acordos.
Esta  situação  acaba  criando  uma  divisão  dentro  do  INPA,  entre  grupos  que  conseguem
prosseguir  com  suas  pesquisas,  graças  ao  dinheiro  dos  parceiros  estrangeiros,  e  grupos
que sofrem todas as dificuldades de prosseguir com os parcos recursos conseguidos dentro
do  país.  Na  seqüência  deste  trabalho  será  investigado  até  que  ponto  este  problema  se
reproduz no caso da cooperação com a França, e que conseqüências tem para o INPA.
A Cooperação Científica entre INPA, ORSTOM e CIRAD)
Brasileiros e franceses são parceiros tradicionais em ciência, tecnologia e ensino superior.
Atualmente, ao lado dos EUA, Alemanha e Reino Unido, os pesquisadores franceses são os
principais colaboradores do INPA, onde estão presentes desde 1979, quando chegaram em
missão científica pelo ORSTOM.
Além  do  ORSTOM,  a  França  faz­se  representar  no  INPA  através  do  CIRAD.  Estes  dois
organismos franceses são instituições de cooperação científica atuantes fundamentalmente
em países atrasados e, principalmente, nos de língua francesa. O Brasil não é tão atrasado
quanto  os  países  em  que  o ORSTOM  costuma  atuar,  nem  é  francófono.  Sem  dúvida,  a
intensa atividade dos  franceses no país deve­se a uma  tradição de cooperação cultural e
científica, bem como ao interesse em nossos ecossisternas.
O CIRAD  teve uma participação  relativamente modesta dentro do  INPA, atuando em dois
projetos: um sobre tecnologia de espécies madeireiras de Amazônia e outro sobre manejo
sustentado  de  explorações  florestais.  O  ORSTOM  tem  tido  uma  participação mais  ativa,
principalmente nas áreas de biologia aquática e ecologia.
Para  a  análise  dos  projetos  colaborativos  em questão  foram usadas  diferentes  fontes  de
informação:  documentos dos acordos,  termos aditivos,  relatórios dos  convênios,  atas das
reuniões anuais de negociação, listas de publicações e relatórios de pesquisa. Além disso,
entrevistas  pessoais  foram  conduzidas  com  pesquisadores  franceses  e  brasileiros
envolvidos  nos  projetos,  assim  como  com  técnicos  do  CNPq,  órgão  responsável  pelos
processos de negociação, acompanhamento e avaliação dos convênios.
 
Negociação e Condução dos Projetos de Pesquisa
Os  convênios  entre  INPA/ORSTOM  e  INPA/CIRAD  são,  formalmente,  acordos  de
intercâmbio científico, com acesso a qualquer pesquisador brasileiro que submeta e tenha
aprovada  uma  proposta  de  trabalho  pelo  CNPq  e  pelo  órgão  francês.  Ao  aprovar  um
projeto,  o  CNPq  e  o  parceiro  francês  ficam  responsáveis  pelo  custeio  das  passagens  e
diárias  dos  pesquisadores  em  suas  viagens.  Na  prática,  entretanto,  o  convênio  não  tem
funcionado  deste  modo  no  INPA:  por  um  lado,  o  CNPq  não  tem  cumprido  seus
compromissos  financeiros e, por outro, os  franceses  ficam no  INPA por  longo prazo, com
verba  própria  para  suas  pesquisas,  independentemente  do  andamento  dos  projetos  em
cooperação.
O  INPA,  responsável  pelo  encaminhamento  dos  projetos  ao  CNPq,  não  participa  do
processo de negociação que envolve os pesquisadores franceses e os técnicos do CNPq.
Assim,  a  parceria  dos  franceses  com  o  INPA  assemelha­se  mais  a  uma  cooperação
interinstitucional  do  que  a  um  convênio  de  intercâmbio,  e  não  é  submetida  a  avaliações
apropriadas a qualquer das duas modalidades.
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Existe uma enorme assimetria entre as partes no que diz respeito ao controle dos recursos
financeiros  dos  projetos.  As  verbas  pessoais  dos  franceses  são  suficientes  para  cobrir  o
custeio de suas pesquisas, inclusive para o financiamento das viagens de coleta de material
biológico,  e ainda ajudar nas pesquisas dos brasileiros. Se por uma  lado  isto é benéfico,
pois ameniza o problema crônico de falta de verbas dos brasileiros, por outro lado, não se
pode esquecer que são os  franceses que detêm os  recursos, o que  lhes garante posição
privilegiada  nas  tomadas  de  decisão.  Assim,  os  organismos  franceses  acabaram  se
tornando  pequenas  agências  de  financiamento  dentro  do  INPA,  controladas  pelos
estrangeiros.
Existem  evidências  de  que  estes  convênios  não  têm  contribuído  para  fortalecer  o  INPA
enquanto  instituição de pesquisa. De  fato, os  franceses  financiam, os custos operacionais
de  suas  pesquisas  mas  não  investem  na  infra­estrutura  do  INPA.  Uma  vez  que  eles
permanecem na  instituição por muitos anos,  lá estabelecem seus escritórios e utilizam os
laboratórios  e  a  infra­estrutura  já  existente  (ainda  que  precária)  e,  principalmente,  têm
acesso garantido ao imenso laboratório natural que é a Amazônia, seria de se esperar uma
participação maior dos estrangeiros na manutenção do instituto.
Um exemplo  do  exposto  acima  é  o  projeto  de  tecnologia  de madeiras  desenvolvido  pelo
INPA e CIRAD, entre 1982 e 1987. Nas pesquisas  foi utilizado o  laboratório do Centro de
Pesquisas de Produtos Florestais (CPPF) do INPA, que foi construido e equipado com um
financiamento de US$5,5 milhões do BID, com igual contrapartida do governo brasileiro. A
participação  financeira  do  CIRAD  se  restringiu  aos  custos  operacionais.  Ainda  que  a
contrapartida  brasileira  tenha  sido muito maior  que  a  dos  franceses,  estes,  como  era  de
costume, não pagaram qualquer  "overhead" ao  INPA. O que é surpreendente é o  fato de
que,  tendo  contribuído  apenas  com  os  custos  operacionais,  os  franceses  ainda
conseguiram impor as suas normas de ensaios tecnológicos, completamente diferentes das
utilizadas no Brasil, à revelia dos pesquisadores brasileiros.
Neste padrão vigente de cooperação os Estrangeiros  têm uma o  fluência maior do que a
dos  brasileiros  na  definição  das  pesquisas.  Isto  é  agravado  pela  falta  de  planejamento  e
estabelecimento de uma agenda de pesquisa no INPA, assim como pela maior experiência
e qualificação dos pesquisadores estrangeiros em relação aos brasileiros do instituto.
Produção Científica
O  principal  resultado  esperado  ao  final  de  um  trabalho  cooperativo  é,  geralmente,  uma
produção  científica  co­autorada.  De  fato,  alguns  autores  definem  a  cooperação  científica
internacional  como  o  conjunto  de  trabalhos  desenvolvidos  entre  dois  ou  mais  países  e
identificável por meio de artigos co­assinados  (Leclerc et al  ii, 1992). No que se segue, a
produção científica resultante das parcerias entre o  INPA e os organismos  franceses será
analisada.
No  caso  da  cooperação  INPA/CIRAD,  a  produção  científica  foi  bastante  reduzida,  em
termos  quantitativos,  no  projeto  tecnologia  de  madeiras.  Entretanto,  o  resultado  final  ­
apenas uma publicação ­ trata­se de um estudo pormenorizado de quase 200 espécies de
madeira, ou seja,  tem enorme valor qualitativo. O problema neste caso foi a exclusão dos
brasileiros na publicação original em francês e uma posterior disputa sobre a autoria. Este
fato,  ainda  que  tenha  causado  considerável  desgaste  das  relações  entre  franceses  e
brasileiros na instituição, não foi de todo surpreendente, considerando as condições em que
os estudos foram conduzidos.
Nas atividades de pesquisa  sobre manejo  florestal  a  produção  científica  foi  relativamente
pequena, devido à própria dinâmica da pesquisa nesta área, que exige longos períodos de
observação.  Contudo,  o  que  chama  atenção  é  o  fato  de  que  os  autores  de  22  dos  25
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trabalhos relatados no período são somente brasileiros. Nas caso há  indicações de que o
convênio  funcionou  de  fato  como  intercâmbio,  pois  o  único  participante  francês  veio
cooperar em um trabalho que já estava em andamento no INPA. Na verdade, o pesquisador
francês envolvido  foi  treinado dentro  do  INPA para,  posteriormente,  ficar  responsável  por
trabalhos semelhantes em uma instituição de pesquisa na Guiaria Francesa.
O  caso  do  ORSTOM  é  diferente,  pois  trata­se  de  uma  cooperação  mais  antiga  e  mais
intensa,  que  produziu  um maior  número  de  publicações.  As  Tabelas  I  e  II  apresentam  o
número de trabalhos publicados nas áreas de biologia aquática e ecologia, classificados de
acordo com a origem dos autores.
TABELA I PRODUÇAO CIENTÍFICA DO CONVENIO INPA/ORSTOM EM BIOLOGIA
AQUÁTICA NO PERíODO 1985­1993
Tipo de publicação Nacionalidade dos autores
  B F B/F T
Periódico nacional 02 02 01 05
Periódico intemacional 03 13 32 48
Livro ­ ­ 02 02
Capítulo/livro ­ 01 02 03
Com. em congresso nac. 12 12 16 40
Com. em congresso int. 01 06 09 16
Outros 02 06 02 10
Total 20 40 64 124
Fonte: ORSTOM, 1993a.
 
TABELA II RODUÇAO CIENTíFICA DO CONVÊNIO INPA/ORSTOM M ECOLOGIA NO PERíODO 1980­1993
Tipo de publicação Nacionalidade dos autores
  B F B/F T
Periódico nacional 03 23 12 38
Periódico internacional 04 39 20 63
Livro 01 ­ ­ 01
Capítulo/livro 05 19 02 26
Com. em congresso nac. 17 11 21 49
Com. em congresso int. 04 22 07 33
Outros ­ ­ ­ ­
Total 34 114 62 210
Fonte: ORSTOM, 1993b.
Uma leitura rápida dos dados contidos nas Tabelas revela duas importantes características
do  convênio  entre  INPA  e  ORSTOM.  Em  primeiro  lugar,  vê­se  que  somente  metade  da
produção total foi co­autorada no convênio em biologia aquática (52%) e menos de um terço
dos artigos no convênio em ecologia. O segundo ponto de  interesse está na diferença de
produção entre brasileiros e  franceses. No primeiro caso  (biologia aquática) o número de
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trabalhos  assinados  somente  por  franceses  (40)  é  exatamente  o  dobro  do  número  de
trabalhos assinados apenas por brasileiros (20). No segundo caso (ecologia), a situação é
ànda mais assimétrica, pois o número de  trabalhos autorados por  franceses é quase  três
vezes e meia o número de  trabalhos autorados por brasileiros. Estes dados mostram que
apenas parte dos trabalhos desenvolvidos pelo ORSTOM no INPA podem ser classificados
como cooperação científica. Os números evidenciam também uma maior produtividade dos
pesquisadores franceses.
As entrevistas feitas com os participantes destes projetos apontam como causas da maior
produtividade  francesa  o  estímulo  (ou  pressão)  que  os  pesquisadores  têm  para  produzir,
uma  vez  que  a  performance  de  cada  um  é  avaliada  anualmente,  e  os  resultados  de  tal
avaliação têm grande peso no desenvolvimento da carreira de cada cientista. No INPA, pelo
contrário,  não  há mecanismos  efetivos  de  avaliação,  capazes  de  punir  os  pesquisadores
que  tenham  desempenho  científico  insuficiente  ou  premiar  aqueles  que  apresentam  um
desempenho satisfatório. Contudo, o fator mais frequentemente mencionado nas entrevistas
foi  o  problema  salarial  enfrentado  pelos  brasileiros.  Segundo  vários  entrevistados,  os
pesquisadores  do  INPA,  devido  aos  baixos  salários  recebidos,  não  encontram motivação
para  produzir  mais.  Os  franceses,  por  outro  lado,  encontram­se  em  situação muito mais
confortável, uma vez que recebem salários muito maiores do órgão francês.7
Salário não é, contudo, a única justificativa para a baixa produtividade dos brasileiros, pois
também há no INPA pesquisadores de alta produtividade que são igualmente mal pagos. O
que  é mais  preocupante  é  a  evasão  de  pessoal  qualificado  da  instituição,  que  consegue
melhores  oportunidades  de  trabalho  em  outros  Locais,  causando  sérias  dificuldades  ao
andamento das pesquisas. No caso dos convênios internacionais muitas vezes ocorre uma
dispersão quase total das equipes brasileiras ­ alguns pesquisadores abandonam o  INPA,
outros abandonam a profissão e os mais jovens saem para fazer doutoramento ­ enquanto
as equipes de estrangeiros mantêm­se  íntegras do começo ao  fim dos  trabalhos, o que é
mais um motivo para sua maior produtividade.
Esta  oscilação  dos  pesquisadores  brasileiros  na  condução  dos  projetos  de  colaboração
significa,  na  prática,  que  muitas  vezes  os  projetos  são  conduzidos  sem  o  contraparte
brasileiro.  Este,  que  é  uma  exigência  da  legislação  brasileira  para  qualquer  projeto
conduzido no país  por  pesquisadores  estrangeiros,  também é apenas nominal  em outras
ocasiões. É tipicamente o caso de projetos iniciados pelos franceses em áreas onde o INPA
não  atuava  por  falta  de  pesquisadores.  Dentro  do  poro  ecologia  do  convênio
INPA/ORSTOM  este  fato  foi  claramente  detectado  nas  atividades  de  pesquisa  em
pedologia,  onde  o  pesquisador  francês  trabalhava  sozinho  e  o  responsável  brasileiro
apenas  emprestava  seu  nome  para  viabilizar  a  aprovação  formal  do  projeto.  Isto  seria
justificável  caso  o  objetivo  da  instituição  fosse  formar  pessoal  local  nestas  áreas.
Infelizmente, os resultados do projeto mostram que o INPA não tinha ou não alcançou este
objetivo, evidenciando um despreparo da instituição para usar da maneira mais eficiente as
oportunidades abertas pela cooperação internacional.
Um aspecto positivo da presença do ORSTOM no INPA é sua participação nos cursos de
pós­graduação mantidos pelo instituto e pela Universidade do Amazonas. Vale dizer que os
franceses participam dos programas de pósgraduação por sua própria  iniciativa, visto que
este  tipo  de  atividade  não  está  previsto  nos  acordos  e,  portanto,  não  pode  ser  exigido.
Apesar de ter uma atuação modesta na orientação direta de mestrandos e doutorandos, os
franceses  dão  uma  valiosa  contribuição  ministrando  disciplinas  e  seminários.  Mesmo
havendo pessoal qualificado em outros centros de pesquisa do Brasil é muito dificil levá­los
a  Manaus  para  participar  dos  cursos  de  pós­graduação.  Este  isolamento  do  INPA  não
ocorre  somente  na  pós­graduação;  os  próprios  pesquisadores  têm  um  contato  bastante
reduzido com seus colegas de outras regiões, o que torna mais importante a presença dos
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estrangeiros.  Isto,  sem  dúvida,  aponta  para  a  Incapacidade  da  política  de  ciência  e
tecnologia brasileira em promover uma cooperação nacional eficiente.
 
Conclusões
A  cooperação  científica  entre  Brasil  e  França  teve,  inicialmente,  um  caráter  tipicamente
cultural e contribuiu para a implantação de um sistema de ensino superior e de pesquisa em
nosso  país. A  cooperação  na Amazônia, mais  recente,  não  revela,  contudo,  esta mesma
característica.  Neste  caso,  a  motivação  francesa  esta,  aparentemente  na  exploração
científica  da  riqueza  biológica  da  região.  Este  argumento  encontra  amparo  em dois  fatos
relatados  anteriormente.  O  primeiro  diz  respeito  à  natureza  assistencialista  de  uma  das
instituições francesas envolvidas, no caso o ORSTOM. O Brasil não se encaixa no perfil dos
países­alvos deste órgão: não é francófono, não se encontra na zona de influência político­
econômica e  cultural  da França e  também não está na  faixa de pobreza  típica de outras
nações beneficiárias dos convênios do ORSTOM.
O  segundo  No  que  demonstra  os  interesses  franceses  está  explícito  nos  dois  casos  de
convênio  com  o  CIRAD,  cm  áreas  tecnológicas  de  relevância  econômica,  principalmente
para  os  domínios  franceses  nos  trópicos.  Nestes  dois  convênios  buscou­se  responder
questões práticas quanto à exploração e uso de madeiras tropicais e, no caso específico do
Projeto  Tecnologia  da  Madeira,  não  houve  benefício  nenhum  para  o  lado  brasileiro.  O
convênio na área de exploração florestal foi frutífero para o INPA, mas ficou muito claro que
a  contribuição  brasileira  superou  a  francesa,  dado  o  valor  das  informações  colocadas  à
disposição dos franceses pelo INPA ­ resultados de mais de treze anos de pesquisas.
Na avaliação do caso INPA/CIRAD, é preciso considerar como mais significativo do que a
obtenção de  valiosas  informações  pelos  franceses,  o  uso  que  farão  delas. A França  tem
objetivos muito bem definidos quanto à exploração de madeiras  tropicais, além de contar
com  uma  estrutura  de  pesquisa  muito  sólida  na  área  e  conhecimento  do  mercado
internacional.  O  Brasil,  ao  contrário,  não  tem  uma  política  definida  para  a  exploração  da
região e, menos ainda, uma agenda de pesquisas para esta área. Evidência disto é o fato
de  que  o  INPA,  órgão  de  referência  na  região,  tem  em  sua  equipe  de  pesquisas  em
silvicultura apenas seis pessoas, das quais apenas dois com doutorado completo.
A  fragilidade  brasileira  não  está  somente  na  falta  de  definição  de  políticas mais  amplas,
sejam elas para a ciência e tecnologia, para a preservação ambiental ou para a ocupação
da Amazônia, para citar apenas exemplos que dizem  respeito diretamente a este estudo.
Ela se manifesta também, de maneira particularmente evidente, nas instituições do governo,
em parte como conseqüência da falta destas diretrizes, mas não totalmente.
Esta fragilidade institucional é muito clara, por exemplo, no caso do CNPq, responsável pela
negociação  e  gerenciamento  dos  convênios  com  o  CIRAD  e  o  ORSTOM.  A  falta  de
contrapartida financeira que deveria ser provida por este órgão pode ser entendida dentro
do atual contexto de crise orçamentária do Estado; contudo, há ainda um vácuo de poder ou
responsabilidade  sobre  os  convênios  que  não  se  justifica.  O  CNPq  não  está  aparelhado
internamente para efetuar uma avaliação rigorosa destes convênios e também não dispõe
de  recursos para propiciar uma avaliação externa de bom nível. O órgão parece  também
não ter forças para decidir ou influenciar incisivamente uma política de ciência e tecnologia
para a Amazônia. Isto indica que não é adequado manter o controle da cooperação em uma
área  tão  estratégica  sob  sua  alçada.  É  preciso  que  se  estabeleça  um  mecanismo  de
avaliação más próximo (no sentido figurado e literal) do convênio; no entanto, o órgão mais
próximo, que é o próprio INPA, também tem sérios problemas.
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Seria redundante comentar os problemas de recursos do INPA, entretanto, é preciso entrar
na questão da histórica  falta  de diretrizes do  Instituto,  cujo motor  é  a  susceptibilidade da
instituição  às  constantes  mudanças  na  estrutura  administrativa  e  hierárquica  do  sistema
nacional  de  Ciência  e  Tecnologia.  A  atual  direção  vem  tentando  livrar  o  INPA  destas
condicional  idades. O primeiro passo para  isto é a proposta de mudança de sua situação
jurídica  que,  caso  seja  aprovada,  permitirá  uma  maior  autonomia  administrativa  e
flexibilidade financeira do órgão. Outro avanço recentemente conseguido foi a mobilização
de  todo  o  Instituto  na  elaboração  de  seu  planejamento  estratégico,  requisito  para  o
enquadramento do INPA em um programa de capacitação do G­7, que pode ser o embrião
de um processo de estabelecimento de suas prioridades de pesquisa. A definição de metas
e  prioridades  é  essencial  para  que  o  INPA  atinja  a  condição  de  centro  de  excelência
(objetivo do G­7, MCT e do próprio INPA) e também para melhor explorar seus convênios
(nacionais  e  internacionais).  Até  o  momento,  o  Instituto  foi  incapaz  de  estabelecer
estratégias  diferenciadas  que  buscassem  nos  convênios  ora  a  formação,  ora  o
fortalecimento de sua capacidade interna de pesquisa.
A cooperação com o ORSTOM apresentou uma falha muito grande na formação de pessoal
no  INPA,  facilmente  identificável  no  Projeto  Ecologia,  que  teve  por  muito  tempo
pesquisadores franceses trabalhando sozinhos em assuntos que não eram pesquisados no
INPA.  O  caso  do  convenio  em  biologia  aquática  foi  mais  prolífico  no  fortalecimento  da
equipe já existente no INPA, ainda assim, é um caso sujeito a muitas críticas ­ a começar
pelo desequilíbrio na produção científica­ principalmente pela  falta de uma gestão clara e
objetiva do processo pelo lado brasileiro. Esta omissão permitiu distorções graves, como a
tomada do comando pelo lado francês em projetos com financiamento multilateral e até em
projetos custeados pelo governo brasileiro (caso de pesquisas financiadas pela Eletronorte).
E  preciso  lembrar,  por  fim,  que  tanto  o  INPA  quanto  as  demais  instituições  de  ciência  e
tecnologia de nosso país precisam priorizar a  cooperação nacional. Os dados  levantados
neste trabalho indicam que, em muitos casos, a competência científica dos estrangeiros não
é  superior  àquela  de  colegas  brasileiros  de  outras  instituições  do  país.  O  estímulo  à
colaboração  entre  nossos  cientistas  favoreceria  não  só  ao  INPA  como  também  'as
instituições de origem dos participantes dos convênios.
O  maior  obstáculo  à  cooperação  nacional  e  a  uma  eficaz  exploração  dos  convênios
internacionais é a falta generalizada de recursos nas instituições brasileiras de pesquisa e
fomento. A resolução deste problema exige uma atitude enérgica do governo brasileiro, que
precisa  reconhecer  a  importância  da  pesquisa  e  apoiar  as  atividades  científicas  na
Amazônia, única maneira de garantir um real domínio sobre a região.
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Notas
1.  O primeiro artigo escrito em co????ção entre diferentes pesquisadores aparecessem
1665 (BEAVER & ROSEN, 1978).
2.  Estudo feito pelo SRI sob encomenda da NASA, NSF e Departamento de Energia
recomenda que as agências americanas dêem grande ênfase à cooperação com a
América Latina nas áreas de astronomia, geociências e biologia, devido justamente à
riqueza dos ambientes encontrados na região. O Chile tem em seu território o
Laboratório Nacional de Cerro Tololo, fundamental para as observações do centro de
nossa galáxia (visível somente do hemisfério sul) e para observações de fenômenos
mais próximos que exigem trabalhos nos dois hemisférios. Não é sem razão que este
país recebe 51,7% das verbas da NSF para pesquisa astronômica no continente. Nas
geociências a situação é muito semelhante, dada a importância do continente para a
compreensão de fenômenos geológicos e climáticos (28% das verbas para a A.L.
destinam­se a esta área). A riqueza biológica da região é o maior exemplo deste fato e
34% das verbas da NSF são dirigidas justamente às ciências biológicas. Isto não
ocorre somente entre EUA e América Latina, sendo o padrão de cooperação entre
ricos e atrasados. OKUBO (1989), trabalhando com dados bibliométricos de
cooperação científica internacional detectou dois padrões distintos: países ricos têm
um alto índice de cooperação em física, enquanto países pobres apresentam maior
cooperação em biologia.
3.  Office de La Recherche Scientifique et Technique Outre­Mer
4.  Centre de Coopération lnternationale en Recherche Agronomique pour le
Développement.
5.  Hoje, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
6.  71 doutores, 123 mestres e 136 bacharéis em 1993, de acordo com relatório do
Ministério da Ciência e Tecnologia (BRASIL, 1993).
7.  Um exemplo destes dois problemas mencionados é o fato de que a maior parte dos
pesquisadores do INPA foi promovida ao nível mais alto da carreira, como forma de
garantir o salário mais alto possível para todos.
